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RESUMO: Embora essencial para o desenvolvimento nacional e regional, a implantação de rodovias 
provoca alterações significativas na paisagem e gera impactos ambientais negativos que demandam 
mitigação por meio do licenciamento ambiental. A antecipação estratégica desses impactos potenciais 
é crucial para promover o desenvolvimento sustentável e aumentar a eficiência dos investimentos. 
Neste contexto, este estudo desenvolveu um mapa de complexidade socioambiental para 
empreendimentos rodoviários em Santa Catarina. Para isso, foram consultados 22 especialistas, que 
ponderaram 15 critérios socioambientais por meio de uma análise multicritério baseada na Análise 
Hierárquica de Processos (AHP), com adaptações metodológicas para reduzir a subjetividade. Esses 
critérios foram utilizados para criar uma superfície de custo ambiental, aplicando álgebra de mapas 
para todo o território catarinense. Como resultado, a ferramenta identificou áreas de maior sensibilidade 
ambiental no estado, como a ilha de Santa Catarina, a região oeste e as áreas serranas. O mapa 
desenvolvido oferece aos gestores públicos uma visão estratégica do território, auxiliando na 
elaboração de programas de investimento e na avaliação da malha viária estadual, além de aprimorar 
a contratação de estudos ambientais para estudos rodoviários. 

 
PALAVRAS-CHAVES: rodovias; avaliação de impactos ambientais; sistema de informação geográfica; 
análise espacial multicritério. 
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ABSTRACT: While essential for national and regional development, the implementation of highways 
causes significant landscape changes and generates negative environmental impacts that require 
mitigation through environmental licensing. The strategic anticipation of these potential impacts is crucial 
to promote sustainable development and increase investment efficiency. In this context, this study 
developed a socio-environmental complexity map for road projects in Santa Catarina. For this purpose, 
22 specialists were consulted, who weighed 15 socio-environmental criteria through a multi-criteria 
analysis based on the Analytic Hierarchy Process (AHP), with methodological adaptations to reduce 
subjectivity. These criteria were used to create an environmental cost surface, applying map algebra to 
the entire Santa Catarina territory. As a result, the tool identified areas of greater environmental 
sensitivity in the state, such as the island of Santa Catarina, the western region, and the mountainous 
areas. The developed map offers public managers a strategic view of the territory, assisting in the 
elaboration of investment programs and the evaluation of the state road network, in addition to improving 
the contracting of environmental studies for road studies 
 
KEYWORDS: roads; environmental impact assessment; geographic information system; multi-criteria 
spatial analysis. 
 
 
RESUMEN: Aunque esencial para el desarrollo nacional y regional, la implementación de carreteras 
provoca cambios significativos en el paisaje y genera impactos ambientales negativos que requieren 
mitigación a través del licenciamiento ambiental. La anticipación estratégica de estos posibles impactos 
es crucial para promover el desarrollo sostenible y aumentar la eficiencia de las inversiones. Así, este 
estudio desarrolló un mapa de complejidad socioambiental para proyectos de carreteras en Santa 
Catarina. Para ello, se consultó a 22 especialistas, quienes ponderaron 15 criterios socioambientales 
mediante un análisis multicriterio basado en el Proceso de Jerarquía Analítica (AHP), con adaptaciones 
metodológicas para reducir la subjetividad. Estos criterios se utilizaron para crear una superficie de 
costo ambiental, aplicando álgebra de mapas a todo el territorio de Santa Catarina. Como resultado, la 
herramienta identificó áreas de mayor sensibilidad ambiental en el estado, como la isla de Santa 
Catarina, la región occidental y las zonas montañosas. El mapa desarrollado ofrece a los gestores 
públicos una visión estratégica del territorio, ayudando en la elaboración de programas de inversión y 
la evaluación de la red de carreteras estatal, además de mejorar la contratación de estudios 
ambientales para estudios de carreteras. 
 
PALABRAS-CLAVE: carreteras; evaluación de impacto ambiental; sistema de información geográfica; 
análisis espacial multicriterio. 
 

 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

A implantação de rodovias é crucial para o desenvolvimento socioeconômico, 

especialmente em países em desenvolvimento (Laurance et al., 2014; Ng et al., 2020; Sharma 

et al., 2024; Xu, 2024). As rodovias facilitam o acesso a bens e serviços, expandem mercados 

e viabilizam o transporte de cargas e passageiros, impulsionando o progresso nacional (Wang 

et al., 2020), no entanto, a expansão da malha rodoviária exige atenção aos diversos impactos 

socioambientais negativos de empreendimentos viários (Laurence; Balmford, 2013; Tisler; 

Teixeira; Nobrega, 2022), especialmente nas fases de planejamento e projeto. 

O Sistema Nacional de Viação (SNV) brasileiro, com 1.720.909 quilômetros de 

extensão, possui apenas 12,4% de rodovias pavimentadas (CNT, 2024). Em Santa Catarina, 

a situação é similar: dos 101.547,3 quilômetros da malha rodoviária, cerca de 88% são 
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rodovias não pavimentadas, a maioria sob jurisdição municipal (Santa Catarina, 2024c). Essa 

situação, aliada à má qualidade das rodovias, eleva os custos para os setores público e 

privado, compromete a segurança dos usuários, dificulta o desenvolvimento regional e pode 

ocasionar problemas sociais, como o acesso limitado da população a serviços essenciais 

(CNT, 2024). 

A qualidade da infraestrutura rodoviária impacta diretamente o desempenho ambiental 

dos veículos e a eficiência energética no setor de transporte, o qual respondeu por 35% do 

consumo de energia no Brasil em 2023 (Brasil, 2023). Segundo CNT (2024), com o aumento 

da frota de veículos (44% no Brasil entre 2013 e 2023, sendo 40,6% na região Sul), a 

necessidade de investimentos em rodovias torna-se ainda mais urgente. 

Para tanto, a avaliação de impactos ambientais é crucial para o planejamento, 

concepção e execução de obras rodoviárias, garantindo o desenvolvimento sustentável e 

minimizando impactos negativos como perda e fragmentação de habitats, deslizamentos de 

terra, atropelamentos de fauna, desflorestamento e alterações na cobertura do solo 

(Kirschbaum; Stanley, 2018; Kuncoro; Wurarah; Erari, 2024; Ng et al., 2020). De acordo com 

Ree, Smith e Grilo (2015), a extensão e a intensidade desses impactos dependem de fatores 

como uso e ocupação do solo, topografia, hidrografia e tipo de vegetação. 

Apesar da importância da avaliação de impactos ambientais, estudos indicam falhas 

nesse processo no Brasil (Dias et al., 2022). Entretanto, ferramentas de geoprocessamento 

aliadas à análise multicritério auxiliam na avaliação dos impactos ambientais, identificando 

áreas com maior complexidade ambiental e subsidiando a escolha de traçados com menor 

custo ambiental e econômico (Mondal et al., 2021; Singh; Singh; Singh, 2019; Wu; Li, 2022). 

Com o aumento dos investimentos e a consideração mais precisa dos impactos 

ambientais para evitá-los ou minimizá-los, a atuação de auditores técnicos tende a crescer. 

Isso exigirá dos gestores públicos um aprimoramento contínuo, atenção rigorosa aos 

procedimentos e planejamento mais eficiente das obras públicas, pautado em critérios de 

sustentabilidade (Teixeira; Azevedo, 2013). No entanto, a questão ambiental é marcada por 

uma considerável subjetividade, o que demanda estudos técnicos constantes para fornecer 

diretrizes e informações que possam subsidiar as decisões dos gestores. 

Ferramentas de apoio tornam-se ainda mais essenciais no Brasil com a entrada em 

vigor da Lei nº 14.133/2021 (Brasil, 2021), que eleva a promoção do desenvolvimento 

sustentável ao status de princípio, o que implica que os gestores públicos devem considerá-

lo em suas decisões, transcendendo o enfoque exclusivo em critérios de economicidade e 

técnica que prevaleciam na norma anterior. 

Nesse contexto, o objetivo do trabalho consiste na elaboração de Mapa de 

Complexidade Socioambiental, o qual pode ser utilizado como uma importante ferramenta 

para auxiliar na tomada de decisão, no planejamento de investimentos, na otimização da 
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análise de estudos ambientais e na promoção de um desenvolvimento mais sustentável e 

eficiente da malha viária do estado de Santa Catarina. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A área objeto é o estado de Santa Catarina, localizado na região Sul do Brasil. A rede 

viária estadual totaliza 8.377 quilômetros, dos quais 62% estão pavimentados, enquanto 722 

quilômetros permanecem sem pavimentação (Santa Catarina, 2024c). A Secretaria de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), órgão estadual responsável pela infraestrutura rodoviária 

estadual, no âmbito do planejamento e manutenção rodoviária, divide o território em oito 

coordenadorias regionais descentralizadas (Figura 1). 

 

Figura 1 – Delimitação da área de estudo, identificação do sistema rodoviário estadual e 
localização das Coordenadorias Regionais de Infraestrutura, Santa Catarina 

 
Fonte: Os autores, com dados de Santa Catarina (2024a) e DNIT (Brasil, 2024g). 

 

METODOLOGIA 

 

O fluxograma metodológico (Figura 2) foi inspirado nos trabalhos de Nobrega et al. 

(2016) e Wu e Li (2022). A Etapa 1 consistiu na definição e obtenção das variáveis do modelo, 
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sendo consideradas 15 variáveis (Quadro 2), considerando apenas aspectos socioambientais 

de fontes oficiais e dados abertos. 

 

Figura 2 – Fluxograma metodológico para Santa Catarina 

 
Fonte: Os autores, adaptado de Nobrega et al. (2016). 

 

Para a Etapa 2, os subcritérios foram definidos com base em revisão bibliográfica e nos 

estudos ambientais de projetos viários estaduais, visando abranger os principais fatores 

socioambientais relevantes para empreendimentos rodoviários. Para a ponderação, 22 

especialistas foram selecionados, incluindo cinco representantes de órgãos ambientais, sete 

de empreendedores públicos e 10 consultores do terceiro setor, garantindo uma visão 

multissetorial. Cada especialista atribuiu notas de 1 a 10 para os subcritérios, sendo 10 o valor 

correspondente à maior complexidade. As notas foram consolidadas por meio da média, 

excluindo outliers identificados pelo método dos dois desvios padrões, para garantir a 

robustez dos resultados. Os valores foram utilizados para reclassificar os arquivos matriciais 

ou rasterizar os arquivos vetoriais no Software QGIS versão 3.22.5-Białowieża, utilizando uma 

resolução espacial de 10 metros. 

A Etapa 3 consistiu na análise multicritério para a obtenção dos pesos de cada variável, 

realizada com base na metodologia da Análise Hierárquica de Processos (AHP) (Saaty; 

Vargas, 2001) (Figura 3). 

A obtenção dos valores numéricos da escala linguística (Quadro 2) é dada considerando 

a possibilidade de o critério ocasionar um Fator de Complexidade (FC) (Quadro 3). Para tanto, 

os 22 especialistas correlacionaram cada aspecto socioambiental com os FC, indicando se 

um fator é: 

a. "Provável", ou seja, possui alta probabilidade de ocorrer para o AS; 

b. "Possível", ou seja, possui moderada probabilidade de ocorrer o AS; ou 

c. "Improvável", ou seja, possui baixa ou nenhuma probabilidade de ocorrer para 

o AS. 
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Quadro 1 – Aspectos Socioambientais (AS) selecionados e fonte dos dados 

ID Aspecto socioambiental Fonte 

AS01 Hidrogeologia Machado (2013) 

AS02 Erodibilidade dos solos Embrapa (2020) 

AS03 Declividade Epagri (2006) 

AS04 Suscetibilidade a Deslizamentos IBGE (2019) 

AS05 Suscetibilidade à Inundação World Bank (2016) 

AS06 Pluviosidade Gotado et al. (2018)  

AS07 Áreas de Preservação Permanente de 
Cursos Hídricos (APP) 

FBDS (2023) 

AS08 Potencial Espeleológico Jansen; Cavalcanti; Lamblém (2012) e 
ICMBio (Brasil, 2024e) 

AS09 Conservação Ambiental (Unidades de 
Conservação, Áreas Prioritárias para 
Conservação da Biodiversidade, 
Corredores Ecológicos e Zonas de 
Amortecimento). 

Brasil (2024d), IMA (Santa Catarina 
(2024b) e Brasil (2018) 

AS10 Áreas Tradicionalmente Ocupadas  FUNAI (Brasil, 2024f) e INCRA (Brasil, 
2024c) 

AS11 Infraestrutura Viária Santa Catarina (2024c) e DNIT (Brasil, 
2024g) 

AS12 Densidade Demográfica IBGE (2016) 

AS13 Bens Tombados e Arqueológicos IPHAN (Brasil, 2024b) 

AS14 Uso e Ocupação do Solo MapBiomas (2024) 

AS15 Sensibilidade da Biodiversidade ICMBio (Brasil, 2018) 

Fonte: Os autores. 

 

Essas classificações foram traduzidas em valores numéricos, sendo: 1,00 (provável), 

0,75 (possível) e 0,00 (improvável). O valor de complexidade para cada Aspecto 

Socioambiental é a soma dos valores, indo de 0 a 9. Dessa forma, o valor da comparação 

par-a-par entre as variáveis é dado numericamente pela diferença absoluta entre os valores 

de complexidade dos critérios, adicionando o valor 1 à diferença para que os valores estejam 

no intervalo entre 1 e 9. Assim, a metodologia minimiza a subjetividade e garante a 

consistência da matriz de comparação. Os pesos de cada aspecto socioambiental foram 

obtidos por meio da matriz de comparação par-a-par da AHP. 
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Figura 3 – Estrutura Hierárquica da Análise Hierárquica de Processos (AHP) para Santa 
Catarina 

 
Fonte: Os autores. 
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Quadro 2 – Escala linguística de comparação dos critérios par a par para a Análise 
Hierárquica de Processos (AHP) 

Escala linguística Valor Explicação Base 

Extremamente mais 
importante  

9 Um dos critérios é extremamente importante para o objetivo e a 
diferença é tão grande que não há comparação realística entre eles. 

Bastante mais 
importante 

7 A análise e a experiência mostram que um critério é predominante 
para o objetivo. 

Muito mais 
importante 

5 A análise e a experiência mostram que um critério é claramente mais 
importante que o outro para o objetivo. 

Pouco mais 
importante 

3 A análise e a experiência mostram que um critério é um pouco mais 
importante que o outro. 

Igual importância 1 Os dois critérios contribuem de forma idêntica ao objetivo. 

Valores 
intermediários 

2, 4, 
6 e 8 

Quando não é possível classificar conforme os valores anteriores, 
apresentam um grau extra de incerteza. 

Fonte: adaptado de Saaty e Vargas (2001). 

 

Na Etapa 4, para a obtenção do mapa de complexidade socioambiental (MCA), foi 

executado álgebra de mapas aplicadas aos arquivos matriciais obtidos na Etapa 2 

considerando os pesos obtidos na Etapa 3, utilizando a Equação 1, com apoio de linguagem 

Python. 

 𝑀𝐶𝐴 =∑𝑁𝐶𝐴𝑆𝑖 ×𝑊𝐴𝑆𝑖

15

𝑖=1

 Equação (1) 

Onde: 
𝑀𝐶𝐴 é o valor do pixel do mapa de complexidade socioambiental 

𝑁𝐶𝐴𝑆𝑖 é a valor do pixel do Aspecto Socioambiental 𝑖 (Etapa 2) 

𝑊𝐴𝑆𝑖 é o peso do Aspecto Socioambiental 𝑖 (Etapa 3) 
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Quadro 3 – Fatores de Complexidade (FC) propostos 

FC Característica Descrição 

FC1 Estudo de 
Impacto 
ambiental e 
Relatório de 
Impacto 
Ambiental 
(EIA/RIMA) 

Considera a possibilidade do aspecto socioambiental (AS) gerar a 
necessidade de elaboração de EIA/RIMA, o rito previsto na legislação. 

FC2 Compensação 
Ambiental 

Considera a possibilidade de o AS gerar a necessidade de executar 
compensação ambiental, pecuniária ou não. 

FC3 Estudos 
Complementares 

Considera a possibilidade do AS gerar a necessidade de elaboração de 
estudos complementares que podem ser solicitados pelos órgãos 
ambientais e intervenientes, de acordo com alguma particularidade, 
como, por exemplo, estudo cavernícola, Componente Indígena do EIA 
ou do Plano Básico Ambiental (PBA), inventário florestal, estudo 
arqueológico, modelagem hidrodinâmica, avaliações especiais 
geotécnicas, estudos populacionais de fauna, estudo de remediação 
ambiental. 

FC4 Aumento de 
Prazo 

Considera a possibilidade do AS ocasionar o aumento do prazo no 
licenciamento ambiental ou na execução da obra. 

FC5 Custos de 
Programas e 
Medidas 
Ambientais 

Considera a possibilidade do AS requerer a previsão e execução de 
programas e medidas ambientais que gerem custos consideráveis. 

FC6 Custos 
Ambientais de 
Operação 

Considera a possibilidade do AS gerar custos para medidas a serem 
implantadas na fase de operação do empreendimento. 

FC7 Participação de 
outros entes 

Considera a possibilidade do AS atrair a participação de outros entes no 
processo, como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI), Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), órgão gestor de 
Unidade de Conservação (UC), população (consultas e audiências 
públicas). 

FC8 Alteração de 
Traçado 

Considera a possibilidade do AS gerar a necessidade de alteração do 
traçado rodoviário ou criação de variante. 

FC9 Restrição na 
Legislação 
Ambiental 

Considera se um AS gera uma restrição socioambiental expressa na 
legislação ambiental em vigor. 

Fonte: Os autores. 

 

RESULTADOS – AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS ESPECIALISTAS 

 

A avaliação dos subcritérios totalizou 1.573 opiniões dos especialistas, das quais 72 

foram consideradas outliers (Figura 4). De maneira geral, consultores e empreendedores 

convergiram mais nas opiniões, com as maiores discrepâncias observadas presentes no 
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grupo referente aos representantes do órgão ambiental, no qual se notou diferenças entre 

analistas do órgão ambiental estadual (E10, E11 e E12) em relação ao órgão ambiental federal 

(E21 e E22). 

 
Figura 4 – Opiniões consideradas outliers por especialista (%) 

 
Fonte: Os autores.  

Nota: Consultor: azul; Empreendedor: amarelo; Órgão Ambiental: verde.  

 

Quanto à avaliação dos critérios (ou aspectos socioambientais), foi feito um panorama 

das opiniões médias considerando todos os especialistas (Figura 5), no qual as barras 

representam, respectivamente, a quantidade de opiniões em que os especialistas 

consideraram “Improvável”, “Possível” e “Provável” de um AS gerar um FC. 

Alguns fatores geraram possíveis divergências nas opiniões, onde houve uma divisão 

significativa entre opiniões “Improváveis” e “Possíveis”. Essa situação foi mais proeminente 

no AS nº 11, que trata da existência de infraestrutura viária, possivelmente por ser uma 

situação abrangente e aliada também à própria semântica do termo “possível”. Essas 

situações (destacadas em barras laranjas) representam correlações com maior subjetividade. 

Entre os fatores de complexidade, a possibilidade de estudos complementares (FC3) foi o que 

gerou mais dúvidas entre os participantes, porém, esse fator é uma das situações que se 

esperava melhor convergência devido a aspectos legais que geram a necessidade desses 

estudos. As opiniões destacadas em barras verde claro sugerem que, para alguns fatores, há 

um consenso moderado, com opiniões divididas entre "Possível" e "Provável". No entanto, a 

maioria das opiniões manteve um padrão claro de diferenciação entre situações “Improváveis” 

e as demais opções, e em nenhum caso houve quantidades significativas de opiniões 

“Provável” e “Improvável” na mesma correlação entre FC e AS, o que demonstra, conforme 

esperado, um consenso mais forte entre os especialistas (barras verde-escuras). 
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Figura 5 – Panorama de correlação Aspecto Socioambiental (AS) e Fator de Complexidade 
(FC) 

 
Fonte: Os autores. 

Nota: As barras representam as opiniões dos especialistas classificadas como “Improvável”, “Possível” 
e “Provável”, nessa ordem. As barras laranjas indicam opiniões divergentes (quantidades semelhantes 
de “Improvável” e “Possível”). As barras verde-claras mostram quantidades semelhantes de opiniões 
“Possível” e “Provável”. As barras verde-escuras representam opiniões onde não apresenta divergência 
significativa entre “Provável” e Improvável”. 

 

Para cada especialista, as probabilidades dos FC foram somadas em cada AS, gerando 

a Complexidade do Aspecto Socioambiental (CAS) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Valores médios de Complexidade do Aspecto Socioambiental (CAS) 

Aspecto Código CAS Médio Desvio Padrão 

Hidrogeologia AS01 3,14 1,87 

Erodibilidade dos solos AS02 3,56 1,54 

Declividade AS03 3,63 1,90 

Suscetibilidade a deslizamentos AS04 4,13 1,51 

Suscetibilidade à inundação AS05 4,07 1,87 

Pluviosidade AS06 1,08 0,82 

APP cursos hídricos AS07 5,85 1,50 

Potencial espeleológico AS08 7,38 1,01 

Conservação ambiental AS09 8,34 0,57 

Áreas tradicionalmente ocupadas AS10 8,26 0,65 

Infraestrutura viária AS11 4,25 2,34 

Densidade demográfica AS12 3,33 2,24 

Bens tombados e arqueologia AS13 7,40 1,14 

Uso e ocupação do solo AS14 5,38 2,39 

Sensibilidade da biodiversidade AS15 7,01 1,10 
Fonte: Os autores. 

 

Os Aspectos Socioambientais com maior complexidade provável foram AS09, 10, 08, 

13 e 15) e o aspecto com menor complexidade foi o AS06. Os desvios padrão apresentados 

Aspecto EIA/RIMA Compensação Estudos Programas Prazo Operação Entes Traçado Legislação
Código FC1 FC2 FC3 FC4 FC5 FC6 FC7 FC8 FC9
AS01
AS02
AS03
AS04
AS05
AS06
AS07
AS08
AS09
AS10
AS11
AS12
AS13
AS14
AS15
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(Tabela 1) reforçam a subjetividade intrínseca na valoração do grau de significância dos 

aspectos socioambientais sobre a avaliação de impactos socioambientais, especialmente em 

relação aos aspectos com os menores pesos. 

Já os critérios com a menor variância foram os dois mais preponderantes: Conservação 

Ambiental, Comunidades Tradicionais, Potencial Espeleológico, e Bens Tombados e 

Arqueológicos, especialmente por que estes possuem restrições ambientais específicas em 

legislação que podem ensejar na participação de outros entes no licenciamento ambiental 

(Brasil, 2000, 2004a; Brasil, 2015; Santa Catarina, 2024b). 

Os resultados obtidos com a participação dos especialistas reforçaram a existência de 

subjetividade intrínseca na avaliação de impactos ambientais e indicam a importância de 

considerar o maior grupo possível de stakeholders no processo de análise e tomada de 

decisão. A partir dos valores dos CAS (Tabela 1) foram obtidos os pesos (Tabela 2) conforme 

Etapa 3, utilizados na álgebra de mapas para criação do mapa. 

 
Tabela 2 – Pesos obtidos 

Aspecto Socioambiental Código Peso 

Conservação ambiental AS09 16,98% 

Áreas tradicionalmente ocupadas AS10 16,46% 

Bens tombados e arqueológicos AS13 11,88% 

Sensibilidade da biodiversidade AS15 10,20% 

Potencial espeleológico AS08 11,73% 

Uso e ocupação do solo AS14 5,59% 

APP de cursos hídricos AS07 6,69% 

Infraestrutura viária  AS11 3,48% 

Suscetibilidade a deslizamentos AS04 3,27% 

Suscetibilidade à inundação AS05 3,18% 

Declividade AS03 2,58% 

Erodibilidade dos solos AS02 2,50% 

Hidrogeologia AS01 2,07% 

Densidade demográfica  AS12 2,25% 

Pluviosidade AS06 1,14% 

Fonte: Os autores. 

 

RESULTADOS – MAPA DE COMPLEXIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

O Mapa de Complexidade Socioambiental para empreendimentos viários em Santa 

Catarina (Figura 6) identifica as áreas com maior potencial de restrições e fatores críticos que 

podem elevar a complexidade no processo de licenciamento ambiental e execução de obras 

rodoviárias. As informações estão representadas por uma escala contínua de cores, que varia 

do vermelho intenso — indicando regiões de alta complexidade socioambiental — até tons 

mais claros, que sinalizam áreas de menor sensibilidade e restrição. 
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Figura 6 – Panorama de correlação Aspecto Socioambiental (AS) e Fator de Complexidade 
(FC) 

   
Fonte: Os autores. 

 

É possível destacar, pela sua alta complexidade, as áreas referentes ao Parque 

Estadual da Serra do Tabuleiro, ao extremo sul do estado (especialmente pela presença dos 

Parques Nacionais de Aparados da Serra e Serra Geral), ao nordeste do estado 

(especialmente na Serra da Dona Francisca), ao vale do Itajaí, devido ao Parque Nacional da 

Serra do Itajaí e a terra indígena de José Boiteux, à região serrana próximo ao Parque 

Nacional de São Joaquim e à região oeste próximo a terras indígenas. Destaque especial para 

a alta complexidade socioambiental na ilha de Florianópolis, onde 41% de seu território é 

composto por áreas protegidas (Florianópolis, 2024). Além disso, há áreas prioritárias para 

conservação da biodiversidade e corredores ecológicos, especialmente na região serrana, 

nordeste do estado e na bacia do rio Chapecó e Chapecozinho, que elevam a complexidade 

socioambiental. 

De maneira geral, as áreas de serra, devido às dificuldades apresentadas pelos terrenos 

dissecados para a execução das atividades humanas em grande escala, acumulam as 

maiores áreas com vegetação conservadas, incluindo importantes unidades de conservação 

estaduais e federais. 

Em contrapartida, as regiões Extremo Oeste, Meio Oeste e partes baixas do Sul do 

estado apresentam menor complexidade socioambiental. No Extremo Oeste e Meio Oeste, a 
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intensa atividade agropecuária resultou em grande fragmentação florestal. No Sul, a baixa 

complexidade ambiental está associada a áreas planas, principalmente ocupadas por 

plantações de arroz, apesar da Serra Geral possuir alta complexidade socioambiental devido 

à vegetação preservada e elevada declividade. A região de Criciúma também se destaca pela 

complexidade socioambiental, principalmente por causa dos parques municipais. 

O mapa destaca feições características, como buffers sobre terras quilombolas e terras 

indígenas, áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, corredores ecológicos e 

unidades de conservação, pois são feições de grande extensão geográfica e peso elevado 

(Figura 6). 

A partir de escalas maiores, é possível perceber aspectos como bens arqueológicos e 

APPs que se destacam na superfície de custo (Figura 7). Outros aspectos, como uso do solo, 

declividade, erodibilidade, suscetibilidade a movimentos de massa, variam bastante 

espacialmente, porém sua influência é menos perceptível. 

 

Figura 7 – Representação da SC-418, que cruza a Área de Proteção Ambiental da Serra da 
Dona Francisca no nordeste do estado, sobre a superfície de custo socioambiental, Santa 

Catarina 

 
Fonte: Os autores. 

      Nota: quanto mais escuro o tom de vermelho, maior é a complexidade socioambiental. 

 

Ao avaliar os territórios das coordenadorias regionais da SIE, percebe-se que as regiões 

mais sensíveis estão presentes nas Coordenadorias Regionais Litoral Centro, Vale, Planalto 

e Norte (Tabela 3), que correspondem às áreas com a Serra Geral e Serra do Mar, com a 

maior concentração de áreas protegidas, o que poderá necessitar de estudos 

complementares e mais detalhados. A Coordenaria Extremo Oeste possui a menor 

complexidade socioambiental média e o menor valor máximo devido à ausência de áreas 

protegidas, como terras indígenas, quilombolas ou unidades de conservação. Por se tratar de 

áreas com domínio agropecuário e grande fragmentação florestal, as obras nessas áreas 

tendem a ser menos complexas sob o ponto de vista socioambiental. 
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Tabela 3 – Valores de Complexidade Socioambiental das Coordenadorias Regionais, Santa 
Catarina 

Coordenadoria Regional Médio Máximo Desvio Padrão 

Litoral  3,24 7,61 1,19 

Vale 3,22 7,51 0,94 

Planalto 3,13 7,43 0,77 

Norte 3,09 6,81 0,86 

Oeste 2,99 6,50 0,79 

Sul 2,83 7,33 1,08 

Meio Oeste 2,66 6,92 0,71 

Extremo Oeste 2,19 5,70 0,55 

Fonte: Os autores. 

 

Laurence e Balmford (2013) apresentaram um mapa global para priorização da 

construção de estradas, buscando equilibrar o desenvolvimento agrícola com a conservação 

ambiental, demonstrando claramente a intrínseca correlação entre rodovias, agricultura e 

conservação ambiental, defendendo uma abordagem estratégica para a construção de 

estradas que minimize os danos ambientais e maximize os benefícios para a sociedade. O 

referido estudo enfatiza a importância de se considerar os impactos das estradas, como o 

desmatamento e a perda de biodiversidade, e a necessidade de um planejamento rodoviário 

estratégico e proativo. 

O Mapa de Complexidade Socioambiental para o estado de Santa Catarina apresenta 

a distribuição de fatores sensíveis – ambientais e sociais, oferecendo essa abordagem 

estratégica em nível regional. 

De maneira complementar, cada variável socioambiental utilizada representa um 

dataset geoespacializado, onde é possível verificar em detalhes a variação espacial de cada 

aspecto, enriquecendo a avaliação da malha rodoviária e de projetos, podendo identificar 

pontos críticos específicos, como áreas ou trechos rodoviários com o maior suscetibilidade à 

inundação ou deslizamentos, existência de APPs, remanescentes florestais, restingas e 

manguezais, além de possibilitar avaliar oportunidades, como, por exemplo, áreas de 

produção agrícola e sem restrições ambientais. 

Além disso, a ferramenta possibilita a classificação do território e dos trechos 

rodoviários, o que pode auxiliar na melhor definição de termos de referências e custos de 

estudos ambientais para o poder público, com aumento da segurança e da eficiência das 

ações dos gestores públicos. 

Assim, o mapa pode ser utilizado para avaliar traçados de estudos de viabilidade técnica 

e ambiental e projetos rodoviários, propor traçados de menor custo ambiental (Wu; Li, 2022) 

e corredores de viabilidade de infraestruturas lineares, como exemplificado nos trabalhos de 

Nobrega (2009), Araújo e Nobrega (2019) e Costa (2023). 
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A abordagem deste trabalho pode ser aprimorada em estudos futuros ao abordar mais 

variáveis, incluindo aspectos técnicos e socioeconômicos. Além disso, considerando o avanço 

na disponibilidade e qualidade dos dados, a ferramenta pode ser continuamente aprimorada 

para representar aspectos específicos de cada projeto, obter dados com melhor resolução 

espacial e incorporar temáticas importantes como mudanças climáticas, resiliência e 

adaptação, gerando mapas mais específicos e ainda mais relevantes. Recomenda-se também 

a avaliação de outras metodologias de análise multicritério, além da AHP, incluindo a 

abordagem Fuzzy, devido à elevada subjetividade na avaliação dos aspectos ambientais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo desenvolveu um Mapa de Complexidade Socioambiental para 

empreendimentos rodoviários em Santa Catarina, utilizando uma metodologia multicritério 

inovadora e adaptada para minimizar a subjetividade. A ferramenta proposta demonstrou ser 

eficaz na identificação de áreas de alta sensibilidade ambiental, como a ilha de Santa 

Catarina, a região oeste e as áreas serranas, fornecendo informações cruciais para o 

planejamento de infraestrutura rodoviária sustentável. 

O mapa pode ser uma ferramenta valiosa para gestores públicos, auxiliando na tomada 

de decisões relacionadas a investimentos em infraestrutura rodoviária. A ferramenta pode 

otimizar a alocação de recursos, a contratação de estudos ambientais e a avaliação da malha 

viária estadual, promovendo a eficiência dos investimentos e contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável. 

Estudos futuros podem aprimorar ainda mais a ferramenta, incorporando novos critérios 

e dados, e explorando sua aplicabilidade em outras regiões e contextos, explorando o uso na 

proposição e avaliação de traçados rodoviários e corredores de viabilidade. Assim, o resultado 

demonstra o potencial de contribuir significativamente para a gestão ambiental e o 

planejamento de infraestrutura rodoviária no Brasil. 
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